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O financiamento e o faturamento no Programa



DESAFIOS DA ATENÇÃO 
ESPECIALIZADA NAS 

REDES DE ATENÇÃO À 
SAÚDE NO SUS

Demanda muito maior que a oferta

Sistema fragmentado e desigualdades históricas

Faltam médicos especialistas onde mais precisa

Pandemia de COVID-19

O CENÁRIO 
ATUAL EXIGE 

MEDIDAS 
URGENTES



HISTÓRICO DO PROGRAMA

Programa 
Nacional de 

Redução de Filas 
de Cirurgias 

Eletivas (PNRF)

Portaria Nº 90/2023

Programa 
Mais Acesso a 
Especialistas 

(PMAE)

Portaria Nº 
3.492/2024

Incorporação do 
PNRF ao PMAE 

como 
Componente 

Cirurgias

Portaria GM Nº 
5.820/2024

Reestruturação 
do PMAE e 

Lançamento do

Portaria GM Nº 
7.266/2025



Ambulatorial 
PMAE – Ambulatorial
Cirúrgico 
PMAE – Cirurgias

Acesso à Radioterapia
Regulamentação futura por pactuação tripartite

Créditos Financeiros
Compensação de dívidas tributárias de hospitais privados em troca de serviços 
especializados
Ressarcimento ao SUS
Conversão de dívidas de operadoras de planos privados de saúde em prestação de serviços 
ao SUS

SUS Digital
Interoperabilidade com RNDS, telessaúde e monitoramento de dados.

Provimento, Aprimoramento e Formação pelo Trabalho 
Fixação e Gestão da Força de Trabalho Especializada

Prestação de serviços especializados em caráter complementar
Atuação da União nos Estados, Distrito Federal e Municípios nos casos em que a necessidade 
de serviços especializados em saúde não puder ser integralmente atendida pelos Estados, 
Distrito Federal ou Municípios. Modalidade 1, Modalidade 2 e Modalidade 3

PORTARIA GM Nº 
7.266/2025

Dispõe sobre o 
Programa Agora Tem 

Especialistas, no 
âmbito do SUS

COMPONENTES 
DO PROGRAMA



Ambulatorial 
PMAE – Ambulatorial
Cirúrgico 
PMAE – Cirurgias

Acesso à Radioterapia
Regulamentação futura por pactuação tripartite

Créditos Financeiros
Compensação de dívidas tributárias de hospitais privados em troca de serviços 
especializados
Ressarcimento ao SUS
Conversão de dívidas de operadoras de planos privados de saúde em prestação de serviços 
ao SUS

SUS Digital
Interoperabilidade com RNDS, telessaúde e monitoramento de dados.

Provimento, Aprimoramento e Formação pelo Trabalho 
Fixação e Gestão da Força de Trabalho Especializada

Prestação de serviços especializados em caráter complementar
Atuação da União nos Estados, Distrito Federal e Municípios nos casos em que a necessidade 
de serviços especializados em saúde não puder ser integralmente atendida pelos Estados, 
Distrito Federal ou Municípios. Modalidade 1, Modalidade 2 e Modalidade 3

PORTARIA SAES/MS N.º 3.199/2025
Componente Créditos Financeiros e 

Ressarcimento ao SUS

OPERACIONALIZAÇÃO 
NOS SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO

PORTARIA SAES/MS N.º 3.245/2025 
Rol de Procedimentos Cirúrgicos

PORTARIA SAES/MS N.º 3.200/2025
Componente Complementar 

Modalidades 1, 2 e 3



REGRAS GERAIS DE 
REGISTRO DA PRODUÇÃO 

ASSISTENCIAL



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

Vias de Registro da Produção Assistencial do Programa

• Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) como fonte oficial de dados do 
programa;

• Modelos de informação nos termos do Art. 5º da Portaria GM/MS n.º 
7.495/2025:

Estabelecimentos que possuem prontuário eletrônico: Registro de 
Atendimento Clínico, Sumário de Alta, Sumário de Alta Obstétrico; 

Estabelecimentos que não possuem prontuário eletrônico: Conjunto 
Mínimo de Dados (CMD - Contato Assistencial).

• Possibilidade de manter o envio dos registros por meio do SIA e SIH, para 
estabelecimentos que já utilizam estes sistemas, até que a transição para o 
CMD da Atenção à Saúde ou prontuário eletrônico estejam concluídos.



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Obrigatório identificação do usuário atendido por meio do CPF para todos os 
componentes (início comp. 10/2025). 

-> (Exceção: população dos povos originários indígenas, que podem ser identificados pelo CNS)
-> Atributo Complementar da Tabela de Procedimentos do SUS: 058

• Obrigatório autorização do gestor (SIA, SIH e CMD) para todos os atendimentos 
executados no âmbito do programa (gestor também executa a regulação).

Componente Cirúrgico: Quinto dígito na AIH (05) e AIH (06);
Componente Ambulatorial: Quinto dígito na APAC (07)
Demais componentes do PATE: Quinto dígito na AIH (08) e AIH (09)
Parcela Única: Quinto dígito na AIH (0) e APAC (0)



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Possibilidade de financiamento de ações com recursos de parcela única e emendas 
parlamentares, mediante marcações específicas:

-> Parcela única: quinto dígito zero na APAC e AIH;
-> Emendas Parlamentares: quinto dígitos 8 na APAC e 9 na AIH, e 

marcação de campo específico (versão compt. 10/2025).



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Novas Habilitações específicas no CNES para cada componente do programa, 
além das anteriores já existentes do PMAE Cirurgias (2902) e Ambulatorial (3801);



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Atributos complementares de cada componente na Tabela de Procedimentos 
do SUS;

-> 051 (Cirurgias H), 052 (Cirurgias A), 053 (OCI) - Atributos já existentes do 
PMAE. Comtemplados para Modalidade 1, Créditos Financeiros e Ressarcimento 
ao SUS (Cirurgias Eletivas e OCI);
-> 059 - Componente Complementar - Modalidade 2 (Cirurgias de baixa 
densidade tecnológica e OCI);
-> 060 - Componente Complementar - Modalidade 3 (Cirurgias Oftalmológicas, 
Procedimentos ginecológicos cirúrgicos e OCI).



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Novas Regras condicionadas na Tabela de Procedimentos do SUS



Regras gerais de registro da produção 
assistencial

• Identificação da 'Fonte Orçamentária’ do programa no SIA e SIH em novo
campo específico (a partir da comp. 10/2025)



Controle e Avaliação

• Responsabilidade compartilhada entre gestores federal, estaduais, 
municipais e DF;

• Monitoramento a partir de dados oficiais do CNES, SIA, SIH e CMD;

• Identificação e estudos de duplicidades, inconformidades e validações 
com dados das filas, a título investigativo, sujeito a notificação dos 
gestores para fins de qualificação dos dados de produção;

• Relatórios periódicos;

• Casos de identificação de distorções e inconsistências detectadas 
podem ocasionar em notificações ao gestores competentes.



DISCUSSÃO E PACTUAÇÃO FEDERATIVA

GRUPO CONDUTOR

Programação da oferta de exames, 
consultas e procedimentos 

cirúrgicos especializados 
(MOSAICO DOS COMPONENTES)

Organizar estratégicas de gestão da fila 
com base no diagnóstico sobre 
as necessidades do território

Recomendar a pactuação em CIB

Acompanhar, monitorar, apoiar e avaliar a 
implementação do Programa

Cirúrgico

Ambulatorial
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Ressarcimento ao SUS

Credenciamento universal
(Modalidade 1)

Mutirão em hospitais 
ociosos (modalidade 2)

Carreta 
(modalidade 3)

Mais médicos especialistas

Emendas parlamentares

Telessaúde

PEC

PAR

SIA

SIH

CMD/
RNDS

CIB - Comissão Intergestores Bipartite; CMD - Conjunto Mínimo de Dados; OCI - Organização dos Cuidados Integrados; PAR - Plano de Ação Regional; PEC - Plano Estadual de Redução de Filas; RNDS -
Rede Nacional de Dados em Saúde; SIA - Sistema de Informações Ambulatoriais; SIH - Sistema de Informações Hospitalares.

COMPONENTES

FLUXO DE OPERACIONALIZAÇÃO DAS 
OFERTAS NO TERRITÓRIO

Aditivação e  

Contratualização 

REGISTROSPROGRAMAÇÃO

Radioterapia

Crédito financeiro



DETALHAMENTO DOS 
COMPONENTES



Componente Ambulatorial

• Ofertas de Cuidados Integrados (OCI) publicadas na Tabela de Procedimentos do 
SUS, no grupo 09, e seus procedimentos secundários compatíveis;

•Registro na APAC.

• Atributo Complementar na Tabela de Procedimentos do SUS: 053; 

•Integra o PMAE Componente Ambulatorial;

•Autorização especial (5º dígito 7);



 Avaliação de risco cirúrgico

 Avaliação cardiológica

 Avaliação diagnóstica inicial - SCC

 Progressão da avaliação diagnóstica I - SCC

 Progressão da avaliação diagnóstica II - SCC

 Avaliação diagnóstica - Insuficiência Cardíaca

 Avaliação diagnóstica em ortopedia com recursos de 
radiologia

 Avaliação diagnóstica em ortopedia com recursos de 
radiologia e ultrassonografia

 Avaliação diagnóstica em ortopedia com recursos de 
radiologia e tomografia computadorizada

 Avaliação diagnóstica em ortopedia com recursos de 
radiologia e ressonância magnética

 Avaliação inicial diagnóstica de déficit auditivo

 Progressão da avaliação diagnóstica de déficit 

auditivo

 Avaliação diagnóstica de nasofaringe e de orofaringe

 Avaliação diagnóstica de câncer gástrico
 Avaliação diagnóstica inicial de câncer de mama
 Progressão da avaliação diagnóstica do câncer de mama I
 Progressão da avaliação diagnóstica do câncer de mama II
 Investigação diagnóstica de câncer de colo do útero
 Avaliação diagnóstica e terapêutica de câncer de colo do útero I
 Avaliação diagnóstica e terapêutica de câncer de colo do útero II
 Avaliação diagnóstica de câncer colorretal
 Progressão de avaliação diagnóstica do câncer de próstata

 Avaliação inicial em oftalmologia - 0 a 8 anos
 Avaliação de estrabismo
 Avaliação inicial em oftalmologia - a partir de 9 anos
 Avaliação de retinopatia diabética
 Avaliação inicial para oncologia oftalmológica
 Avaliação diagnóstica em neuro oftalmologia
 Exames oftalmológicos sob sedação

 Avaliação diagnóstica inicial de saúde da mulher I;
 Avaliação diagnóstica inicial de saúde da mulher II;
 Progressão da avaliação diagnóstica de saúde da mulher- sangramento uterino anormal I
 Progressão da avaliação diagnóstica de saúde da mulher- sangramento uterino anormal 

II
 Progressão da avaliação diagnóstica de saúde da mulher- endometriose profunda - casos 

complexos e programação cirúrgica.

OFERTAS DE CUIDADOS INTEGRADOS – 34 OCI 
(OCI)
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Componente Ambulatorial

• Fluxo:

-> Planos de Ação Regionais, com pactuação regional e bipartite para 
definição das OCI planejadas e seus executores, dentro do teto financeiro da Região 
de Saúde e da UF. 

-> Gestores executores contratam os estabelecimentos de saúde sob sua 
gestão. 

-> Estabelecimentos de Saúde registram a produção na APAC;

-> Gestores processam no SIA;

-> A partir dos dados da produção aprovada, MS repassa aos gestores os 
respectivos valores ou realiza encontro de contas. 

-> Gestores realizam o pagamento dos prestadores;



Componente Ambulatorial

• Habilitação no CNES: exigência de habilitação específica Componente Ambulatorial, 
de inserção descentralizada:

•Programação dos principais e secundários na FPO (FAEC);

•Registro da produção assistencial: SIA (APAC);

•Financiamento: FAEC (regular ou parcela única e emendas parlamentares mediante 
encontro de contas);

•Valoração:

• Procedimentos principais conforme valor de referência da Tabela de 
Procedimentos do SUS

• Procedimentos secundários com valoração zerada

Programa Mais Acesso a 
Especialistas

3801



Componente Cirúrgico

• Cirurgias Eletivas e percentual máximo de complementação federal por UF, estabelecidos no 
rol do Anexo I da Portaria SAES 3.245, de 06 de setembro de 2025;

• Integra o PMAE Componente Cirurgias (antigo PNRF);

Anexo I - Rol de Procedimentos cirúrgicos, e Limite de 
Complementação Federal, por UF - Programa Agora Tem Especialistas



Componente Cirúrgico

• 1279 procedimentos integram atualmente o componente cirúrgico;

• Registro na AIH e APAC;

• Autorização especial: quinto dígito 5 na AIH e 6 na APAC

• Atributos Complementares na Tabela de Procedimentos do SUS: 051 e 052.



Componente Cirúrgico

Anexo I - Rol de Procedimentos cirúrgicos, e Limite de 
Complementação Federal, por UF - Programa Agora Tem Especialistas

§ 6º Os percentuais máximos de complementação federal, por procedimento e por unidade federada, poderão ser revisados após 180 (cento e oitenta) dias.

Portaria SAES 3.245, de 06 de setembro de 2025

Art. 1º [...] obtido com base no maior percentual de complementação federal praticado por gestores municipais ou estaduais naquele estado, considerando 
a série histórica compreendendo o período de 2023 e 2024 [...]



Componente Cirúrgico

Fluxo: 

-> Planos Estaduais de Cirurgias, com pactuação bipartite para definição das 
cirurgias planejadas e seus executores, dentro do teto da UF.

-> Gestores executores contratam os estabelecimentos de saúde sob sua 
gestão. 

-> Estabelecimentos de Saúde registram a produção na APAC e AIH;

-> Gestores processam no SIA e SIH. 

-> A partir dos dados da produção aprovada, MS repassa aos gestores os 
respectivos valores ou realiza encontro de contas. 

-> Gestores realizam o pagamento dos prestadores;



Componente Cirúrgico

• Habilitação no CNES: exigência de habilitações específicas ou de habilitação do 
Componente Cirúrgico, sendo esta última de inserção descentralizada:

• Registro da produção assistencial: SIA (APAC) e/ou SIH (SISAIH01);
• Financiamento: FAEC (regular ou parcela única e emendas parlamentares 

mediante encontro de contas);

• Valoração:
• Procedimentos cirúrgicos principais conforme valor de referência da 
Tabela de Procedimentos do SUS + Complementação Federal (FPO);
• Procedimentos secundários e especiais valorados conforme 
regramentos de faturamento usuais.

Programa Mais Acesso a 
Especialistas -
Componente Cirurgias

2902



Componente Créditos Financeiros

• Compensação de dívidas com a União por meio da oferta de ações e serviços de 
saúde, conforme disposições da Portaria GM/MS 7.307/2025

•Quem pode aderir? Estabelecimentos de Saúde Hospitalares privados, com ou sem 
fins lucrativos.

•Como aderir? Regras em Edital de Credenciamento do MS. Adesão via sistema 
InvestSUS.

•Ações que podem ser executadas: rol do Componente Cirúrgico (Cirurgias Eletivas) e 
Rol do Componente Ambulatorial (OCI)

Portaria GM/MS 7.307/2025 Passo a passo acesso InvestSUS



Componente Créditos Financeiros

Cada procedimento realizado (ex: cirurgia,
consulta, exame) tem um valor definido
dentro do Componente Créditos Financeiros
do Programa.

Ao realizar atendimentos, o
hospital acumula créditos
equivalentes ao valor dos
serviços prestados ao SUS

Esses créditos geram a emissão do
Certificado de Valores de Créditos
Financeiros (CVCF), que o hospital utilizará
para abater débitos com a União

Os hospitais credenciados devem:

• Prestar contas regularmente;

• Manter atualizadas suas informações no
CNES;

• Estar sujeitos a auditorias do SUS e da

Controladoria-Geral da União (CGU).

O Ministério pode suspender ou 
cancelar a adesão se houver 
descumprimento das regras.

Os critérios poderão ser atualizados por nota
técnica ou novas portarias, conforme
necessidade.



Componente Créditos Financeiros

•Fluxo: 

-> Estabelecimento Hospitalar manifesta interesse na adesão no InvestSUS;

-> MS avalia as propostas de adesão e, em caso de conformidade, apresenta 
a oferta ao gestor respectivo; 

-> Gestor analisa o plano de oferta e pode aderir formalmente à proposta;

-> MS homologa e publica a adesão do estabelecimento de saúde; 

-> Gestor regula os pacientes a serem atendidos e autoriza a sua execução; 

-> Estabelecimento de Saúde executa e registra os atendimentos realizados 
no sistema de informação do MS; 

-> Gestor analisa e aprova a produção; 

-> MS realiza o controle e emite o Certificado de Valores de Créditos 
Financeiros (CVCF), que o hospital utilizará para abater débitos com a União,



Componente Créditos Financeiros

•Habilitação no CNES: exigência de habilitação específica Componente Créditos Financeiros, de 
inserção centralizada.

•Financiamento: MAC com geração de crédito financeiro

•A produção mensal de atendimento deve ser no mínimo de R$100.000,00 (cem mil reais) para a 
quitação da dívida tributária.

•Valoração:
• Cirurgias Eletivas;

• Procedimentos cirúrgicos principais conforme valor de referência da Tabela de Procedimentos do 
SUS + Complementação Federal (FPO);

• Procedimentos secundários e especiais valorados conforme regramentos de faturamento usuais.

• OCI:

• Procedimentos principais conforme valor de referência da Tabela de Procedimentos do SUS;

• Procedimentos secundários com valoração zerada.

Agora Tem Especialistas -
Componente Créditos Financeiro

38.05



Componente Créditos Financeiros

Anexo III - VALOR MÉDIO PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PARA 
REFERÊNCIA DO CÁLCULO - COMPONENTE CRÉDITOS FINANCEIROS

Portaria SAES 3.245, de 06 de setembro de 2025

Art. 3º [...] §4º Para efeito de referência do cálculo, visando gerar o valor unitário dos procedimentos cirúrgicos que somados irão compor o 
plano de oferta



Componente Créditos Financeiros

•Registro da produção assistencial: 

• SIA (APAC) e SIH (SISAIH01) para estabelecimentos que já fazem uso destes sistemas;
• Conjunto Mínimo de Dados, por meio do Contato Assistencial, para quem não faz uso 
destes sistemas até o ato da adesão ao componente (com financiamento e numeração de 
autorização específica).

• Numeração especial de autorização com quinto dígito 8 em APAC e quinto dígito 9 em 
AIH;
• Campo Fonte orçamentária específica na APAC e AIH (versão comp. 10/2025).



Componente Ressarcimento ao SUS

• Conversão de ações e serviços de saúde executados em compensação financeira para dívidas 
de ressarcimento ao SUS, conforme Portaria Conjunta MS/AGU, de 28 de julho de 2025.

• Quem pode aderir? Operadoras de Planos Privados de Saúde, regulados pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar.

• Regramentos específicos para o Componente Ressarcimento ao SUS, com aplicação de IVR, 
são exclusivos para este componente.

• Registro da produção assistencial: CMD (com financiamento e número de autorização 
específica)



Componente Complementar
Modalidade 1

•Prestação de serviços especializados por estabelecimentos de saúde privados que 
apresentem plano de oferta para realização de Cirurgias Eletivas (rol do Componente 
Cirúrgico) ou OCI (Rol do Componente Ambulatorial);

•Quem pode aderir? Estabelecimentos de Saúde privados, com ou sem fins lucrativos.

•Como aderir? Regras em Edital de Credenciamento do MS. Adesão via sistema InvestSUS.

•Ações que podem ser executadas: rol do Componente Cirúrgico (Cirurgias Eletivas) e Rol do 
Componente Ambulatorial (OCI)

Passo a passo acesso InvestSUS



Como funciona na prática
HOSPITAIS E CLÍNICAS 

PRIVADAS

• Devem estar localizados no 
estado ou município onde 
oferecem os serviços

• Têm que comprovar capacidade 
instalada 

• Classificadas de acordo com 
capacidade, sem limite de 
entidades ou serviços

ESTADOS E 
MUNICÍPIOS

• Devem identificar as 
demandas locais de 
saúde 

• Compartilham dados 
sobre a fila de espera 
nos sistemas oficiais 
do MS

MATRIZ DE OFERTAS

Unidades de saúde se inscrevem no 
edital contínuo, ofertando 
consultas, exames e cirurgias por 
região

Serviços de acordo com a 
demanda local 

Estados e municípios contratam 
ofertada credenciada, conforme 
necessidades de saúde aprovadas 
nos Grupos Condutores (GC)

Componente Complementar
Modalidade 1



Componente Complementar
Modalidade 1

• Habilitação no CNES: exigência de habilitação específica Componente Serviços Especializados – Modalidade 
1, de inserção descentralizada.

• Financiamento: FAEC (regular ou parcela única e emendas parlamentares mediante encontro de contas)

• Valoração:

• Cirurgias Eletivas;

• Procedimentos cirúrgicos principais conforme valor de referência da Tabela de Procedimentos do 
SUS + Complementação Federal (FPO)

• Procedimentos secundários e especiais valorados conforme regramentos de faturamento usuais

• OCI:

• Procedimentos principais conforme valor de referência da Tabela de Procedimentos do SUS

• Procedimentos secundários com valoração zerada

Agora Tem Especialistas 
Modalidade 1

38.02



• Registro da produção assistencial: 
• SIA (APAC) e SIH (SISAIH01) para estabelecimentos que já fazem uso destes sistemas; 
• Conjunto Mínimo de Dados para quem não faz uso destes sistemas até o ato da adesão ao 
componente (com financiamento e numeração especial de autorização específica).

Componente Complementar
Modalidade 1

• Numeração especial de autorização com quinto dígito 8 em APAC e quinto dígito 9 em 
AIH;
• Campo Fonte orçamentária específica na APAC e AIH (versão comp. 10/2025).



Componente Complementar
Modalidade 2

•Prestação de serviços especializados em estabelecimentos de saúde com capacidade 
instalada ociosa ao SUS, mediante intermédio da Administração Federal Indireta ou Agência 
Brasileira de Apoio à Gestão do SUS (AGSUS) por meio da contratação de empresas para 
fornecimento de equipes volantes para execução de ações e serviços de saúde.

•Quem pode aderir? Empresas prestadoras de serviços especializados.

•Como aderir? Regras em Edital de Credenciamento da AGSUS e do GHC. Adesão via 
sistema indicado nos editais.

•Ações que podem ser executadas: 

• Determinados procedimentos do rol do Componente Cirúrgico (Cirurgias Eletivas)

• Rol do Componente Ambulatorial (OCI).

• Atributo complementar da Tabela de Procedimentos do SUS: 059



+ TURNOS DE
ATENDIMENTO 

+ MUTIRÕES

Ocupação Máxima da Rede de Saúde

• Estados e municípios indicam unidades com horários 
livres ou instalações paradas

• Contratação  de empresas que ofertam profissionais, 
equipamentos, insumos, medicamentos para ativar 
capacidade ociosa

Contratação Região Sul 
Grupo Hospitalar Conceição (GHC)

Demais Regiões
Agência Brasileira de Apoio à Gestão do 
Sistema Único de Saúde (AgSUS)

Componente Complementar
Modalidade 2



Componente Complementar
Modalidade 2

•Habilitação no CNES: exigência de habilitação específica Componente Equipes Volantes –
Modalidade 2, de inserção centralizada.

•Cadastro de Equipe da Atenção Especializada 81 (EqAES) para vinculação dos profissionais 
das empresas atuantes no estabelecimento de saúde com capacidade instalada ociosa ao 
SUS, com Identificador Nacional de Equipe (INE), ocupação e carga horária devidas, “Forma 
de Contratação” que comprove sua relação contratual com o CNPJ da empresa responsável 
pela prestação do serviço em nível local;

•Fluxo de atualização cadastral das equipes segue fluxos já estabelecidos com gestores locais

•Registro da produção assistencial: SIA (APAC) e SIH (SISAIH01) no estabelecimento de 
saúde com capacidade instalada ociosa;

•Numeração especial de autorização com quinto dígito 8 em APAC e quinto dígito 9 em AIH;

•Campo Fonte orçamentária específica na APAC e AIH (versão comp. 10/2025).

Agora Tem Especialistas 
Modalidade 2 Equipes Volantes

38.03



Componente Complementar
Modalidade 2

•Financiamento: MAC sem onerar o teto do gestor (contrato de gestão MS com AGSUS ou 
GHC);

•Valoração:

• Cirurgias Eletivas;

• Procedimentos cirúrgicos principais conforme valor de referência da Tabela de 
Procedimentos do SUS + Complementação Federal (FPO)

• Procedimentos secundários e especiais valorados conforme regramentos de 
faturamento usuais

• OCI:

• Procedimentos principais conforme valor de referência da Tabela de 
Procedimentos do SUS

• Procedimentos secundários com valoração zerada



Componente Complementar
Modalidade 3

• Ações e serviços de saúde especializados executados por unidades móveis contratadas 
pela União, por intermédio da AGSUS, para atuação em vazios assistenciais e locais de 
difícil acesso ou sobrecarga de demanda reprimida.

• Quem pode aderir? Empresas de unidades móveis, mediante Edital de Credenciamento da 
AGSUS.

• Gestão Federal no CNES, registro no CMD com autorização da produção e aprovação pelos 
gestores.

• Ações que podem ser executadas: 

• Determinados procedimentos do rol do Componente Cirúrgico (Cirurgias Eletivas)

• Rol do Componente Ambulatorial (OCI).

-> Atributo complementar da Tabela de Procedimentos do SUS: 060



ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 
CHEGANDO ONDE O POVO ESTÁ

COBERTURA DE VAZIOS 
E REDUÇÃO DE DESIGUALDADES

Territórios indígenas

Populações quilombolas

Comunidades do Campo, Floresta e Águas

Periferias

Zonas rurais e de difícil acesso

Áreas com muita demanda + oferta 

insuficiente

(solicitado pelos gestores locais)



ATOS NORMATIVOS 
PUBLICADOS



ATOS GERAIS
• Medida Provisória nº 1.301/2025 – Institui o Programa Agora Tem Especialistas
• Portaria GM/MS nº 7.061/2025 – Reconhece urgência no país em razão do tempo de espera na 

atenção especializada
• Portaria GM/MS nº 7.046, de 30 de maio de 2025 – Institui o Comitê de Acompanhamento para o 

Programa Agora Tem Especialistas
• Portaria GM/MS nº 7.266, de 18 de junho de 2025 – Regulamenta o Programa Agora Tem 

Especialistas
• Decreto nº 12.489, de 24 de junho de 2025 – Altera estrutura regimental do MS e cria os 

Departamentos DEEQAE e DCAN
•Portaria GM/MS nº 7.292, de 24 de junho de 2025 – Altera a composição do Comitê do Programa
•Decreto Nº 12.513, DE 12 DE JUNHO DE 2025 – Altera Decreto nº 11.790/2023 sobre  AgSUS
•Portaria de Pessoal SE/MS Nº 478/2025 – Membros do Comitê

ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS



ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS
COMPONENTE CIRÚRGICO
• Portaria GM/MS nº 7.242, de 16 de junho de 2025 – Libera recurso de R$ 119,4 milhões para

componente cirurgias
• Portaria SAES/MS nº 3.245, de 09 de setembro de 2025 – Estabelece o rol de procedimentos

cirúrgicos no âmbito do Programa Agora Tem Especialistas

COMPONENTE ACESSO À RADIOTERAPIA
• Portaria GM/MS nº 7.007, de 29 de maio de 2025 – Institui o Plano de Expansão da

Radioterapia no Sistema Único de Saúde II (PERSUS II)
• Portaria SE/MS nº 825, de 10 de junho de 2025 – Prorroga o prazo de pactuação no âmbito

do Pronon
• Portaria GM/MS nº 7.224, de 16 de junho de 2025 – Altera o Anexo LXXXVI da Portaria de

Consolidação GM/MS nº 05/2017 (Apoio à Atenção Oncológica)
• Edital nº1/2025 - Acelaradores lineares do PERSUS II



ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS
COMPONENTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CARÁTER COMPLEMENTAR
EDITAL nº 25/2025 (Modalidade 1): Credenciamento universal de serviços privados.
CREDENCIAMENTO (Modalidade 2): Ampliação via mutirão em unidade ociosa (27 Editais, sendo 24
pela AgSUS e 03 pelo GHC)
EDITAIS nº 28, 29 e 30 (Modalidade 3): Unidades móveis de atendimento especializado

COMPONENTE CRÉDITOS FINANCEIROS
• Portaria GM/MS nº 7.307, de 25 de junho de 2025 – Regulamenta o componente Créditos

Financeiros do Programa
• Portaria GM/MS Nº 7.565, DE 11 DE JULHO DE 2025 - Altera a Portaria GM/MS nº 7.307, de 25

de junho de 2025
• Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 11, de 23 de junho de 2025 – Compensação tributária a

participantes do Programa
• Portaria Conjunta MF/MS Nº 10/2025 - Operacionalização do programa de troca de dívidas

COMPONENTE RESSARCIMENTO AO SUS
• Portaria Conjunta MS/AGU Nº 7.702/2025 - Regulamentação do Componente Ressarcimento.
• Edital Conjunto MS/ANS Nº 02/2025: Adesão de operadoras de saúde no programa de

ressarcimento ao SUS para redução do tempo de espera – Ressarcimento ao SUS.



ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS
COMPONENTE DE PROVIMENTO, APRIMORAMENTO E FORMAÇÃO PELO TRABALHO, 
FIXAÇÃO E GESTÃO DA FORÇA DE TRABALHO ESPECIALIZADA

• Portaria GM/MS nº 7.177, de 10 de junho de 2025 – Dispõe sobre o Projeto Mais Médicos
Especialistas.

• Portaria GM/MS nº 7.231, de 12 de junho de 2025 – Altera dispositivos do Projeto Mais
Médicos Especialistas

• Edital nº 2, de 10 de junho de 2025 – Seleção de médicos especialistas pela SGTES
• Edital de Chamamento Público Nº 3/2025 - Chamamento público para adesão de médicos

para o Projeto Mais Médicos Especialistas - PMM-E

COMPONENTE SUS DIGITAL
• Decreto Nº 12.560, DE 23 DE JULHO DE 2025 - Dispõe sobre a Rede Nacional de Dados em

Saúde e sobre as Plataformas SUS Digital e regulamenta o art. 47 e o art. 47-A,caput, § 1º e § 2º,
da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

• Portaria GM/MS Nº 7.495, DE 4 DE AGOSTO DE 2025 - Dispõe sobre o Componente SUS
Digital do Programa Agora Tem Especialistas, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.



ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS
COMPONENTE SUS DIGITAL

• Edital Nº 02/2025: Fortalecimento e ampliação dos componentes da informação e saúde
digital ação estratégica SUS Digital Telessaúde/Núcleos de Telessaúde (Estados e Municípios e
universidades).

• Edital Nº 03/2025: Credenciamento de Serviços particulares de Telessaúde no âmbito do Tele
SUS Digital e do Programa Mais Acesso a Especialistas.

OPERACIONALIZAÇÃO E REGISTRO DE NOVOS COMPONENTES

• Portaria SAES/MS Nº 3.199, DE 2 de setembro de 2025: Operacionalização dos
Componentes Créditos Financeiros e Ressarcimento ao SUS.

• Portaria SAES/MS Nº 3.200, de 2 de setembro DE 2025: Operacionalização do
Componente prestação de serviços especializados em caráter complementar,
Modalidades 1, 2 e 3, do ATE.



ATOS NORMATIVOS PUBLICADOS
LEIA O QR CODE ABAIXO

https://www.gov.br/saude/pt-
br/composicao/saes/agora-tem-especialistas



WEBNÁRIO 
REGISTRO DA PRODUÇÃO

PARTICIPE!



Obrigada!

Daiane Ellwanger Araujo
Coordenadora-Geral de Gestão de Sistemas de Informação

Departamento de Regulação Assistencial e Controle

Secretaria de Atenção Especializada

Fale conosco

cgsi@saude.gov.br


